
Prefeitura Municipal de Campinas 
Secretaria Municipal de Educação 

Departamento Pedagógico 
 

COMUNICADO DEPE/CEB N° 08/2025, de 25/02/2025 

Para:  

●​ Unidades Educacionais geridas exclusivamente pela SME, de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental/EJA; 

●​ Centros de Educação Infantil Cogeridos; 
●​ Escolas Privadas de Educação Infantil de Organizações Sociais Civis Colaboradoras 

com a SME. 

 

Assunto: Referencial para identificação das barreiras no contexto escolar: acesso, 
permanência e qualidade na participação dos alunos público-alvo da Educação 
Especial  

 

Encaminhamos o Referencial de identificação de barreiras no contexto escolar: 
acesso, permanência e qualidade na participação das(os) alunas(os) público-alvo da 
Educação Especial, elaborado coletivamente pelo Núcleo de Educação Especial (NEE) e 
pelas(os) professoras(es) de Educação Especial, a partir de diálogos e contribuições dos 
PEB IV e das equipes gestoras, com destaque para as discussões realizadas nas reuniões 
de trabalho das(os) Orientadoras(es) Pedagógicas(os). 

O objetivo deste instrumento é avaliar as barreiras identificadas no espaço escolar, a fim de 
superá-las. Deverá ser preenchido pela(o) professor(a) de Educação Especial em 
articulação com os demais docentes. 

Juntamente com o instrumento, segue também o Documento Orientador que acompanha a 
aplicação do Referencial. 

 

Atenciosamente,  

Luciano Alves dos Reis 
Diretor do Departamento Pedagógico 

 
Rua Barreto Leme, 1557 - Centro, CEP: 13.010-201, Campinas/SP 

sme.depe@educa.campinas.sp.gov.br      (19)2515-7202 
 

https://drive.google.com/file/d/1rIGxs7WR3jbwgXR6qfFmwAOH1p3MMfQg/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1rIGxs7WR3jbwgXR6qfFmwAOH1p3MMfQg/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1rIGxs7WR3jbwgXR6qfFmwAOH1p3MMfQg/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1qq9BAr2szRh4_bVqhD4WXaKHcphmezH-/view?usp=sharing
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
​​SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

​​  
 
Referencial para identificação das barreiras no contexto escolar: acesso, permanência e 

qualidade na participação dos alunos público-alvo da Educação Especial 
 
 
O objetivo deste instrumento é avaliar as barreiras identificadas no espaço escolar, a fim de 

superá-las. Deverá ser preenchido pelo professor de Educação Especial em articulação com os 

demais docentes.  

 
 

1. IDENTIFICAÇÃO 
 

Nome completo do(a) aluno(a):  

ID:  

RA: 

Data de nascimento:  

Deficiência e/ou transtorno: 

Possui Altas habilidades/superdotação? 

Representante legal do(a) aluno(a): 

Nome: __________________________________________ Parentesco: ________________ 

Telefones para contato: _______________________________________________________ 
 

 
2. INFORMAÇÃO ESCOLAR 
 
NAED: 

Nome da escola:  

Telefone: 

Agrupamento/Ciclo/Ano/Termo:                                   Turma:                       Período: 

Nome dos(as) Professores(as): 

Nome dos(as) monitores/agentes de educação infantil: 

 



 

Nome do(a) Professor(a) de Educação Especial:  

Nome do(a) Orientador(a) Pedagógico(a):  

Nome do Vice-Diretor(a) Educacional da Unidade:  

Nome do Diretor(a) Educacional da Unidade:  
 
 
A. Percepções da família sobre a vida pessoal e escolar do(a) aluno(a)  
1. Saberes identificados: 

 

 

 

2. Necessidades identificadas: 

 

 

 

3. Desafios identificados: 

 

 

 
 

 
 
B. Sobre o(a) aluno(a) no contexto escolar, descreva sobre: 
1. Informações importantes sobre a trajetória educacional do(a) aluno(a) e as transformações 
em sua relação com o outro, com o conhecimento e com a cultura / Desde que ano o(a) 
aluno(a) está matriculado(a) na escola: 

 

 

 

 

2. Interações (com colegas, educadores e demais funcionários da UE): 

 

 

 

3. O que gosta/preferências/hiperfoco (amigos, objetos, atividades, alimentos, entre outros): 

 

 



 

 

 

 

4. O que não gosta (ou demonstra não gostar):  

 

 

 

 

5. Como é a comunicação expressiva (interesses, necessidades e desejos). Dê Exemplos.  

 

 

 

 

6. Como é a comunicação receptiva (como compreende as informações). Dê exemplos.  

 

 

 

 

7. Apresenta hipersensibilidade, hiposensibilidade, sobre-excitabilidade1? 

 

 

 

 

8. Como lida com as atividades diárias de higiene e alimentação: 

 

 

1 Sobre-excitabilidade: “Sistematizada   por Dąbrowski (1938; 1979), é um fenômeno que tem sua origem orgânica 
e neurológica e mostra-se  através  de  uma  excitação  elevada  em  diferentes  áreas:  a  emocional,  a  
intelectual,  a imaginativa, a sensorial e/ou a psicomotora.O organismo recebe estímulos dele mesmo e do meio 
externo e os mesmos são captados e sentidos de modo mais intenso, o que leva a uma amplificação da atividade 
mental e/ou física”.NEUMANN, P. A sobre-excitabilidade e a educação nas altas habilidades ou superdotação: 
Overexcitability and education in high abilities or giftedness . Revista Cocar, [S. l.], v. 17, n. 35, 2022.  
 

 



 

 

 

9. Como participa das atividades e interage nos tempos e espaços da escola:  

 

 

 

 

10. Conta com quais apoios/recursos disponíveis (materiais, equipamentos, informática 
acessível, intérprete, CAA, outros apoios): 

 

 

 

 

11. Das ações desenvolvidas com a turma, quais realiza com autonomia e quais ainda não 
são realizadas e que necessitam de auxílio/recurso: 

 

 

 

 

12. Áreas de conhecimento em que apresenta elevada potencialidade (no caso de alunos 
com altas habilidades/superdotação, importante considerar os protocolos de identificação 
preenchidos pela unidade escolar de origem do aluno): 

 

 

 

 

13. Quais as necessidades decorrentes da relação das características da deficiência/ 
transtornos/AH/SD com o contexto escolar: 

 

 

 

 

 



 

14. Aponte quais as barreiras2 existentes no ambiente escolar:  

(  ) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos 
ao público ou de uso coletivo; 

(   ) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

(   ) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

(  ) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e 
de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 

( ) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas; 

( ) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com 
deficiência às tecnologias. 

Justifique: 

 

 

 

 

 

15. Quais as ações/estratégias já são utilizadas com o(a) aluno (a): 

  

 

 

 
 

 
 
C. Aponte qual(is) proposta(s) do Atendimento Educacional Especializado3 o(a) aluno(a) 

3 Considerando a organização da Rede Municipal de Ensino de Campinas, que possui professores de Educação Especial (PEB 
IV) tanto em atuação no turno escolar quanto no contraturno (em SRM):​
Considerando que o Atendimento Educacional Especializado (AEE), conforme o DECRETO Nº 7.611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 
2011: “§ 2º O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica da escola, envolver a participação 
da família para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender às necessidades específicas das pessoas 
público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação com as demais políticas públicas”.​

2 A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (Lei N.º13.146/2015) define barreiras - qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus 
direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros.  
Conceito de modelo social da deficiência  -  modelo social da deficiência focaliza os ambientes e barreiras incapacitantes da 
sociedade e não as pessoas com deficiência" (FLETCHER,  1991). 
 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument


 

necessita: 
 
(   ) Desenvolvimento de funções cognitivas 

(   ) Desenvolvimento de vida autônoma 

(   ) Enriquecimento curricular 

(   ) Ensino da informática acessível 

(   ) Ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras) 

(   ) Ensino da Língua Portuguesa como Segunda Língua 

(   ) Ensino das técnicas de cálculo no Soroban 

(   ) Ensino do Sistema Braille 

(   ) Ensino de técnicas de orientação e mobilidade 

(   ) Ensino do uso da comunicação alternativa e aumentativa (CAA) 

(   ) Ensino do uso de recursos ópticos e não ópticos 

(   ) Outra. Qual?____________________________________________________________​

Justifique as indicações realizadas 

 

 

 

 

 
 
D. Informações sobre atendimentos pedagógicos ou da área da saúde que o aluno já 
frequenta. 

Compreendemos que no contexto escolar são realizadas propostas pedagógicas que contemplam algumas 
estratégias do AEE, sempre em articulação ao currículo comum e de forma coletiva junto à turma/classe regular.​
O AEE no contraturno escolar, em SRM, continua sendo essencial e necessário nos casos de aprendizagens mais 
específicas de recursos especializados, de cunho mais individualizado, avaliados a partir da eliminação de 
barreiras no contexto escolar. ​
Ambas propostas se complementam em uma articulação contínua que deve ocorrer entre o trabalho vivenciado na 
sala regular e SRM.  

 



 

 

Dia(s): Atendimento(s): Local(is): Horário(s): Atendimento:  
- Público (SUS ou 
parcerias) 
- Particular 
(convênio) 

segunda-feira  
 

   

terça-feira  
 

   

quarta-feira  
 

   

quinta-feira  
 

   

sexta-feira  
 

   

 

Observações: 
 
 
 
 
 
 
 3 - Planejamento de ações a partir do Referencial:  
​

​ Na elaboração deste texto, explicite os principais pontos sobre o(a) aluno(a) no contexto  

escolar. Quais ações o Professor de Educação Especial realizará de forma colaborativa junto 

ao professor da turma para contemplar os objetivos de eliminação das barreiras? Em quais 

tempos e espaços se darão essas ações junto aos alunos? Quais estratégias para qualificar as 

relações interpessoais do(a) aluno(a) com crianças e adultos na escola? 

 

Essa conclusão deverá compor os planos de trabalho da turma e do professor de 

Educação Especial e orientar os encaminhamentos necessários. 

 



Secretaria Municipal de Educação 
Coordenadoria Setorial de Educação Básica 

Núcleo de Educação Especial 
 

 

 

Documento Orientador 

 

Referencial para identificação das barreiras no contexto escolar: Acesso, permanência e 

qualidade na participação dos alunos público-alvo da Educação Especial.  

 

1 - Contextualizando 

De acordo com o artigo 2º do Decreto Nº 7.611/2011, que dispõe sobre a educação 

especial e o atendimento especializado, a educação especial:  

deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as 
barreiras1 que possam obstruir o processo de escolarização de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação.  
 

​ Assim, compreender o conceito de barreiras é essencial, no sentido de garantir o 

acesso à educação com qualidade para os(as) alunos(as) público-alvo da educação especial e 

para a construção de uma escola inclusiva, como um aspecto que diz respeito a toda 

comunidade escolar.  

​ A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) (Lei N.º13.146/2015) define “barreiras” da seguinte 

maneira: 

qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e 
o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento 
e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 
compreensão, à circulação com segurança, entre outros.  
 

A fim de explicitar, as barreiras podem ser assim classificadas:  

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao 

público ou de uso coletivo;  

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados;  

1 grifo nosso 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument


c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;  

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens 

e de informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 

informação;  

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 

participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades 

com as demais pessoas;  

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência 

às tecnologias.  

É necessário conhecer e avaliar as barreiras identificadas no espaço escolar, a fim de 

superá-las. “Quais são as barreiras que impedem a participação plena dos(as) alunos(as) 

no contexto escolar?” Essa deve ser sempre uma das perguntas norteadoras para uma 

escola inclusiva. 

 

2 - Atendimento Educacional Especializado no Contexto Escolar 

A Rede Municipal de Ensino de Campinas possui professores de Educação Especial 

(PEB IV), tanto em atuação no turno escolar quanto no contraturno nas salas de recursos 

multifuncionais (SRM). 

O DECRETO Nº 7.611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011 apresenta diretrizes 

importantes sobre o atendimento educacional especializado: 

 

§ 2º O atendimento educacional especializado deve integrar a 
proposta pedagógica da escola, envolver a participação da família 
para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender às 
necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação 
especial, e ser realizado em articulação com as demais políticas 
públicas. 
 

Compreendemos que no contexto escolar são realizadas propostas pedagógicas que 

contemplam algumas estratégias do AEE, sempre em articulação ao currículo comum e de 

forma coletiva junto à turma/classe regular.​

​ O AEE no contraturno escolar, em SRM, continua sendo essencial e necessário nos 



casos de aprendizagens mais específicas de recursos especializados, de cunho mais 

individualizado, avaliados a partir da eliminação de barreiras no contexto escolar. ​

​ Ambas propostas se complementam em uma articulação contínua que deve ocorrer 

entre o trabalho vivenciado na sala regular e SRM. 

 

3 - Objetivo do Referencial 

As unidades escolares ainda possuem diversas barreiras que constituem grandes 

desafios para o acesso e participação plena dos(as) alunos(as) público-alvo da Educação 

Especial nos diversos contextos escolares, e nos diferentes tempos e espaços da escola. 

Nesse sentido, o  Referencial tem por objetivo:  

1) Constituir-se um documento que organiza e formaliza as principais informações 

sobre o(a) aluno(a), por meio da identificação das barreiras no contexto escolar;   

2) subsidiar o trabalho do PEB IV e o fortalecimento das práticas colaborativas entre 

PEB IV, professor(a) regente e demais profissionais;  

3) constituir-se como um documento disparador do planejamento de ações e 

estratégias específicas do trabalho com o(a) aluno(a) no contexto escolar, subsidiando os 

planos de ensino do(a) professor(a) regente e do(a) professor(a) de Educação Especial. 

 

Além dos principais objetivos mencionados acima, o Referencial visa compor, 

enquanto documento institucional, a documentação e o registro do trabalho com os(as) 

alunos(as) público–alvo da educação especial, o qual tem sido objeto de solicitação por 

outras instâncias e poderes, dialogando com objetivos postos inclusive no PEI (Plano 

Educacional Individualizado), mas sendo um instrumento próprio e que orienta o trabalho 

realizado na perspectiva inclusiva assumida pela SME. 

Constitui-se, portanto, um documento importante para o coletivo da escola, em 

particular para o(a) professor(a) de Educação Especial, que tem em seu fazer a 

especificidade de atuar na superação das barreiras existentes no ambiente escolar, sendo 

seu fazer condição fundamental para o apoio à inclusão escolar do público-alvo em 

diferentes contextos escolares. 

Cabe pontuar que o Referencial não deve ser compreendido como um relatório 

sobre o aluno, um planejamento paralelo e/ou um fazer burocrático atribuído somente ao(à) 



professor(a) de educação especial, mas sim como um instrumento significativo para 

subsidiar as discussões nas unidades escolares, acerca da barreiras possivelmente ainda 

existentes, bem como o planejamento para superá-las.  

Ademais, é um documento relevante para a elaboração dos planos de ensino das 

turmas, visto que ao identificar as especificidades e singularidades dos(as) alunos(as) 

público-alvo da Educação Especial, pode-se elaborar um plano de ensino sinalizando as 

intencionalidades para esses(as) alunos(as) na relação com a turma e conhecimento. Assim, 

o referencial está estreitamente articulado ao projeto pedagógico da escola, sendo um 

documento que pode contribuir muito para o fortalecimento de uma escola inclusiva.  

 

4 - Estrutura do Referencial para identificação das barreiras no contexto escolar​

​ O instrumento é dividido em três partes, conforme quadro abaixo:  

Referencial de identificação de barreiras Objetivo do tópico 

1. IDENTIFICAÇÃO Principais informações sobre o(a) aluno(a).  
 

2. INFORMAÇÃO ESCOLAR Principais informações sobre a escola e 
profissionais envolvidos. 
 

A. Percepções da família sobre a vida 
pessoal e escolar do(a) aluno(a)  
 

A partir do diálogo com a família, 
compreender como entendem a 
deficiência/transtorno/superdotação e 
como reconhecem os saberes, as 
necessidades e desafios do(a) aluno(a). 

B. Sobre o(a) aluno(a) no contexto escolar Neste item, solicita-se a descrição da 
condição, singularidade, potencialidade e 
fragilidade do(a) aluno(a) no contexto 
escolar. Aqui devem ficar evidenciadas 
informações importantes sobre o(a) 
aluno(a), seus gostos, preferências, 
desafios, formas de interação, 
particularidades na alimentação, dentre 
outros aspectos que evidenciam um olhar 
amplo e individualizado para este(a) 
aluno(a).  

C. Proposta(s) do Atendimento Educacional 
Especializado que o(a) aluno(a) necessita 

Neste item deve-se indicar qual(ais) as 
necessidades do(a) aluno(a) mediante as 



barreiras existentes no contexto escolar e 
quais as estratégias para seu atendimento.  
Para tanto, partimos das ações do 
“Atendimento Educacional Especializado” 
(MEC), compreendendo que o(a) 
professor(a) de Educação Especial do turno 
escolar também realiza propostas do AEE 
dentro do contexto escolar, de forma 
diferenciada do AEE individualizado 
realizado nas SRM. ​
Neste tópico, busca-se evidenciar e refletir 
quais ações e estratégias o(a) professor(a) 
de Educação Especial poderá planejar e 
vivenciar no cotidiano, nunca de modo 
individualizado (pois é dentro do contexto 
escolar). Assim, este tópico auxilia no 
planejamento de ações específicas do PEB 
IV do turno escolar, em diálogo também 
com o que é realizado nas SRM ​
(Exemplo: se na SRM o aluno está 
aprendendo sobre Comunicação 
Alternativa, deve existir correlação das 
ações, de modo que o AEE do contraturno 
(SRM) impacte diretamente na vivência e 
avanço desse(a) aluno(a) no contexto 
escolar (grande objetivo do AEE).  

D. Informações sobre atendimentos 
pedagógicos ou da área da saúde que o(a) 
aluno(a) já frequenta em outras instituições 
 

Neste item, descrever quais atendimentos 
o(a) aluno(a) realiza, apontando também se 
são ofertados por recursos públicos (SUS, 
instituições colaboradoras, etc) ou 
particulares (convênios).  
Temos o campo “observações”, em que será 
possível completar com informações que a 
equipe escolar julgue mais importantes, 
como por exemplo, contatos de outros 
profissionais que atendem o(a) aluno, 
dentre outras informações.  

E.  Planejamento de ações a partir do 

Referencial 

 

Este é um item que conclui todo o olhar 
para o(a) aluno(a) realizado a partir do 
referencial. Iniciamos pontuando as 
informações sobre o(a) aluno(a) e sobre a 
equipe escolar; em seguida, o olhar da 
família; partimos para compreender esta 
criança dentro do contexto escolar e quais 
as barreiras identificadas; a partir das 



barreiras, quais ações e estratégias do AEE 
serão pensadas; por fim, informações que 
ajudam a ter um olhar intersetorial e 
multiprofissional para este(a) aluno(a). ​
Ao fim desse processo, é possível ter uma 
clareza em relação às principais ações que 
serão realizadas no cotidiano.  
Ou seja, a partir da observação do(a) 
aluno(a), do conhecimento de  sua 
singularidade, de suas  necessidades e  da  
identificação das barreiras, iniciar o 
planejamento de ações para atendimento 
do(a) aluno(a). 

 

​

5 - Sobre o preenchimento do Referencial  

​ Conforme já mencionado, este Referencial é um importante documento para compor 

a documentação do(a) aluno(a), sendo um registro imprescindível sobre o(a) aluno(a) e o 

planejamento pedagógico de atendimento. O Referencial coaduna com o princípio da 

Educação Especial na perspectiva inclusiva, bem como foi elaborado em uma construção 

coletiva pelos(as) profissionais da Rede Municipal de Ensino de Campinas. 

​ Nesse sentido, tendo em vista que o objetivo deste Referencial é identificar as 

barreiras ainda existentes no contexto escolar e traçar o plano de atendimento do(a) 

aluno(a), a fim de atender suas necessidades específicas, indica-se que o preenchimento 

deste Referencial ocorra de forma colaborativa entre o(a) professor(a) de Educação Especial,  

professor(a) da turma e/ou professor(a) coordenador de ciclo. O diálogo entre esses atores é 

essencial. Constitui-se um estudo de caso, no qual o objetivo é eliminar as barreiras, 

requisito fundamental para orientar as iniciativas e apoiar planejamento, conforme apregoa 

o Parecer CNE N.º 50/2024. 

​ Compreendendo que o Referencial deve orientar o trabalho a ser realizado na sala 

comum regular na relação colaborativa entre os educadores, indicamos que seu 

preenchimento não seja realizado de forma virtual em um primeiro momento, mas que o 

documento seja impresso e discutido ponto a ponto entre os(as) educadores(as),  com foco 

na garantia do acesso, permanência, participação e aprendizagem de cada aluno(a) 

público-alvo da Educação Especial.  



Reiteramos que o contexto de sala de aula, o processo de observação e escuta 

deste(a) aluno(a), é o lócus privilegiado para colocar em prática o Referencial. 

Reconhecendo a singularidade de cada escola, sua autonomia e também as 

dificuldades relativas aos tempos de planejamento na jornada do(a) educador(a), 

recomendamos que cada unidade escolar encontre o melhor tempo e espaço para elaborar 

seu preenchimento de modo a construir sentido e significado para toda equipe escolar.  

Indicamos que TDCs sejam direcionados para o conhecimento desse instrumento e 

promoção de diálogos entre os(as) profissionais, assim como outros tempos pedagógicos, 

como TDI, TDEP, TDPA e TDAs, junto aos(às) alunos(as), dentre outras possibilidades.  

 

6 - Indicativos finais sobre o Referencial  

Os itens e questões apresentadas no Referencial podem, por vezes, ser encarados 

como amplos e até ambíguos. Todavia, recomendamos que cada unidade escolar inicie o uso 

deste Referencial, e que aos poucos se aproprie dele, atribuindo sentidos e significados a 

partir da realidade de cada escola. 

Salientamos que a observação do(a) aluno(a) no contexto escolar é primordial, bem 

como uma postura, por parte dos(as) educadores(as), de escuta ativa e cuidadosa na relação 

com o(a) aluno(a), para melhor compreender suas necessidades acadêmicas e sociais.  

É imperativo o trabalho colaborativo entre os(as) educadores(as) como estratégia 

para potencializar a inclusão de todos(as) os(as) alunos(as).  De acordo com Boaventura 

(2021), trabalho colaborativo pode ser compreendido como a “existência de uma 

responsabilidade alinhada de muitos atores da ação educativa, promovendo medidas em um 

projeto de integração sem delegar a outros em nome da suposta dificuldade e complexidade 

das necessidades” (p. 46).  

Reforçamos que este documento tem uma função especial de subsidiar o plano de 

ensino dos(as) professores(as), bem como de ser um complemento importante para a 

solicitação dos serviços da Educação Especial, tais como o transporte escolar, o serviço de 

cuidador, o serviço de apoio pedagógico e materiais adaptados. Indicamos ainda que este 

documento seja preenchido de forma processual.  

Ademais, é oportuno mencionar que este documento ainda poderá passar por 

revisão a partir das devolutivas das equipes escolares.  

 



Coordenadoras Pedagógicas 

Ana Paula Seco Menardi 

Elise Helena Batista 
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